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FUNDAÇÃO ESTADUAC

DO MEIO AMB/ENTE

'Parecer TécnicoGEOIN Nº 08/2010
. Processo COPAM Nº 021/1987/009/2002

PARECER TÉCNICO

,

Empreendedor: EMBARE INDUSTRIAS ALlMENTICIAS SA
Empr~endimento: Unidade Industrial DN
Atividade: Preparação. do ,Leite e Fabricação' de 74/2004

Produtos de LatlclnloS
CNPJ: 21.992.946/0001-51 '
Endereço: R. Barão do Rio Braflco, 880
Município: Lagoa daPrata/MG '
Referência: PEDIDO DE RECONSIDERA ÃO - AI NO 12~0/2002 .

, Códi o Classe Porte

0.01-06-6 5 G

'Infra ão: Gravíssima

.'•
o presente parecer Técnico embasa-se em dados' co~~tantés rio. Sistema' Integrado de
Informacão. Ambiental - SIAM e no Processo 'COPAM N° 021/1987/009/2002 de Auto de
Infração' (AI) avaliar as informações. a respeito das argumentações feitas pelo empreendimento
no pedido de rec'onsideração. " .'

o empreendimento Ernbaré Indústrias AlimentíéiasS/A possui uma plantàindustrial para
preparação doleite e fabricação de produtos de laticínios, com" capacidade instalada para
processamento d~ 1.000.000 litros de leite! dia e ampliou sua capacidade em 600.000 litros/dia,
totalizando sua capacidade nominal instalada .em 1.600.000 litros /dia. 'A industria opera.
durante 24 horas/dia, sendo divididos em. 03 turnos de trabalho de 08 horas, 07 dias por.
semana. O quadro de fUncioriários atual é de'1290 colaboradores.
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Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento c D.J:'ED, . .
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Liliana Adriana Nappi Mateus - MASP 1.156.,189-1

Gerente de Desenvolvimento e Apoio Técnico às Atividades Industriais ~ GED1N.. r. ,- .

Visto:
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O empreendimentopossui licenç? de operação para e9sa at\vidadede preparação do leite e
, fabricação de produtos de' laticínios, a qual foi concedida' em 07/08/2001, certifi.cado N° 113,
tendo sido revalidada em 08/07/2005, certificado N° 262 com validade até 08/07/09.

. . ~'. " .." ( . . ,

Em vistoria realizada em 7-11-2002, foi constatado que o empreendimento operava a revelia' da
FEAM/COPAM, processaf)do na época da vistoria cerca de 16.000 a 18.000 litros de leite por
dia. .... .', ' ""'.' '

A partir.desta vistoria foi lavrado o Auto'de Infração N° 1240i2002 em 28-11-2002, por dar início
e prosseguir atividade deHecepção e resfriamento,de leite, sel)1 Licença de Operação (LO) com.
base no item 1 do ' 9 3do artigo 19 do decreto 39424/1998, caracterizando, a operação da
atividade poluidora do empreendimento. . '.' .' .

!f:iJ..~ A defesa foi apresentada'temp~stivamenteonde a empresa alego'u sobrea legali~ade dOAüto ~.1~.' ','Infração sob a visão da, legislação vigente, a qual foi avaliada pela procuradoria da FEAM. ;~.a 'ri.' 'm disto, é exposto que o empreendimento possuía tratamento de Efluentes Líquidos .
'<41 ,,.. UJ I striais e, dessa forma, não estaria gerando pol~içãoou' degradação do meio ambiente;
l ,,;: ando ainda .que o responsável agi~ prontamente~rr; remediar a situaçá? do Iicenciar:nento ,
~. ~ lenta!. . .. . .' .~@~.1)'1>. egundo Parecer Técnico OIALE N° 053/2003 de 22-10-2003, a respeito das alegações' de não
: of egradação ambiental, o empreendimento 'Ílão 'apresentou laudos técnicos embasando a
~ I "';' , ficlência de 98% de remóção da carga orgânica dos efluentes líquidos industriais. Além distó, .

<- ~ ão apresentou esclarecimentos dos demais impactos .gerados pela operação do~,di mpreendimento, como as emissões atmo9féricas ,da caldeira; o tratamento dos efluentes
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W :2 EdnaCarla Vieira Pinto' Pedra ' .'

!! 9 Prestadora'de Serviço Téc:nico Especializado D'ata:'~. '/~"'~/o'. ..,
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líquidos sanitários, a disposição correta. dos resíduos, sólidos e os procedimentos de
emergência,

A empresa foi julgada em 28-10-2003, pela CID COP'AM na' reunião d6:dia 2~12-2003 e decidiu
pela aplicação de uma multa no valor de R$ 10.641 ~OO., " '

, O pedido de reconsideração da penalidade aplicada pela CID CaPAM foi protocolado em 19-4-
2004, tempestivamente, onde a empresa argumentou em,súa defesa que:'

• "a autuada adquiriu o 'posto de recepção de' leite; em 3~5-2002, quando da aquisição,
não foi esclarecido ou estabelecido a regularidade do ,referido posto junto aos órgãos
ambientais competentes, t.endo a autuada entrado e atuado no negócio de boa-fé", "

• O posto de recepção de leite possui', implantada e em operação uma Estação de
Tratamento de Efluentes (ETE), que realiZa monitoramento diário, quanto aos padrões
de lançamento dos efluentes, o que, em análise, evidencia que não houve degradação
ou poluição ambiental.. , , ' , '

• No dia 14-11-2002, depois de uma semana da realização da vistoria, a autuada
protocolou junto à FEAM o Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE)
com o' objetivo de dar, início ao processo de licenciamento do empreendimento.

Em 7-4-2004 foi concedido ao empreendimento à Licença de Instalação (LI) para ampliação da
atividade de preparação do .leite para produtos de laticínios, conforme Deliberação Normativa
74/2004, portanto após á lavratura do auto de i,nfração, objeto dest!3 parecer. .

Atualmente o empreendimento ampliou novamente sua capacidade produtiva e possui Licença
de Operação sob' PA N° 021/1978/013/2008, concedido em 16-4-2009, válido até 16-4-2013
mediante o cumprimento de condicionantés. "

, 1 . .

.A Estação de Tratamento de efluentes (ETE) possui sistema de tratamento de efluente que .
conta com um tanque equalizador 'com sistema de remoção de gordura sobrenadante, .dois
reatores anaerÓbios, duas células de biodigestbres, seguidos de lagoas. aera~as 'e lagoas,

, 'anaeróbias.
Segundo relatório de vistoria ASF N° 141/2008 realizada no empreendimento em 15-12~2008,
foi constàtada a conclusão, da instalação dos equipamentos destinados à' ampliação do
empreendimento. Os impactos identificados foram no sistema de drenagem de águas pluviais
da Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) e na estrutura destinada ao desaguamento da
gordura sobrenadante retirada do tanque de equalização da ETE. Diante do expostó foram
propostas medidas mitigadoras como condiciónantes da licença.' '

.' .
Diante do exposto esta área técnica entende que embora o empreendimento tenha formalizadó
processo de licenciamento para regularização ambiental após a lavratura do auto de infração,

, não descaracteriza' a infração cometida, uma vez que este procedimento deveria ter sido
tomado antes das instalações da ampliação, ' . ,. '

Sendo assim, este parecer sugere que' seja mantida a, penalidades aplicada, na 'legislação
vigente, ouvida a procuradoria ..

Rubrica da Autora' ~~arecerTécnico GEDIN N° 08/2010
Processo COPAM N° 0417/1999/002/2004
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AUTUADO: EMBARE INDÚSTRIAS ALlMENTICIAS S.A
PROCESSO N° 00021/1987/009/2002

PEDIDO DEAUTO DE INFRACÃO N° 1240/2002 RECONSIDERAÇÃOTIPO DE INFRACÃO: GRAvíSSIMA
PORTE: PEQUENO

1- RELATÓRIO

• A EMBARÉINDÚSTRIAS ALIMENTíCIAS S.A foi autuada em 28.11.2002 pela
prática da infração gravíssima tipificada no art. 19, 3 3°, item 1, do Decreto
39.424/98:

Art. 19(...)
S 3° - São consideradas infrações gravissimas:
1 - dar inicio ou prosseguir atividade efetiva ou potencialmente
poluidora ou degradadora do meio ambiente sem a Licença de
Operação;

O autuado apresentou Defesa tempestiva.

l\

•
Em razão da autuação, foi aplicada, em 02.12.2003, pela Câmara de Atividades
Industriais - CID, multa no valor de R$ 10.641,00.

Foi apresentado Pedido de Reconsideração tempestivo .

Foi elaborado Parecer Técnico GEDIN N° 08/2010 (fls. 65-66).

/I - ANÁLISE JURíDICA

O auto de infração foi lavrado por "dar inicio ou prosseguir atividade efetiva de
recepção e resfriamento de leite (atividade 26.40.00 do Anexo I da DN COPAM
01190) sem Licença de Operação." (fi. 07).

No Pedido de Reconsideração o autuado alega, em síntese, que:

- O Auto de Infração não foí lavrado imediatamente, sendo nulo;

- Os funcionários que lavraram o AI não eram competentes, havendo vício
administrativo gerador de nulidade;

- Não ocorreu poluição ou degradação ambiental;

- Requer aplicação das atenuantes do art. 21, 31°, I, "a" (reparação ímediata do:~:.:~:~::::.:.~:::::. :;:~:: ::::.:.e:: .~g=_do,ra:, ~
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tendo em. vista os motivos e suas consequências para a saúde pública e pa~:~1 ~"l'':
meio ambIente). .

Sob o aspecto juridico, as alegações apresentadas pelo autuado não
descaracterizam a infração cometida.

Inicialmente, tem "se que o Auto de Infração consta com todos os elementos do art.
24 do Decreto 39.424/98, sendo perfeitamente válido. Conforme exposto no Parecer
Juridico de fls. 35-37, o art. 16 do Decreto 39.424/98 estabelece a faculdade de
lavratura imediata do AI, quando for o caso. Não há, portanto, qualquer ilegalidade
na lavratura posterior do AI.

Ademais, no que tange à alegação de ilegitimidade dos agentes que lavraram o AI,
tem-se que o posicionamento dessa Procuradoria, conforme já exarado, é o de que
os agentes da FEAM são competentes para a lavratura do AI, conforme a legislação
específica que não fazia, à época, qualquer restrição ou condição complementar
para o exercício da fiscalização (Vide Decreto 39.424/98, Lei 7.772/80 e
Constituição do Estado de Minas Gerais).

o processo administrativo em tela trata da infração caracterizada pelo exercício de
atividade efetivamente poluidora e degradadora sem o devido licenciamento
ambiental. Ressalte-se, por oportuno, que na esfera administrativa a infração é
caracterizada não pela ocorrência de um dano, mas pela inobservância de uma
regra jurídica, sendo que, o elemento subjetivo dolo ou culpa não é pressuposto
jurídico para a configuração da responsabilidade ambiental no âmbito do
procedimento administrativo ambiental.

Nos termos do art. 70 da Lei 9605/1998, considera-se infração administrativa
ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo,
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

Sendo assim, percebe"se que a responsabilidade ambiental tem natureza objetiva,
sendo desnecessária a perquirição de dolo ou de culpa quanto a causar dano ao
meio ambiente, assim como quanto à própria prática da infração ambiental,
bastando, para incidir a responsabilização do agente, a ocorrência de infração a ele
imputável. Vale dizer, ainda, que a multa administrativa também possui natureza
objetiva, tornando-se definitiva independentemente da ocorrência de dolo ou culpa
do infrator.

Não se vislumbra a aplicação das atenuantes requeridas pelo autuado.

Por fim, o Parecer Técnico GEDIN N° 08/2010 concluiu que fosse mantida a
penalidade aplicada, nos seguintes termos: "( ...) embora o empreendimento tenha
formalizado processo de licenciamento para regularização ambiental após a
lavratura do auto de infração, não descaracteriza a infração cometida, uma vez que
esse procedimento deveria ter sido tomado antes das instalações da ampliação" (fi.
66).

Verifica-se no SIAM que o autuado obteve Licença de Instalação no Processo
00021/1987/010/2004, Licença de Operação no Processo 00021/1987/11/2005,
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Operação no Processo 00021/1987/013/2008. J> RUBRIC
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Nesse sentido, deve-se ressaltar que é aplicável no presente caso o disposto no a .
21 994° e 6° do Decreto 39.424/98, alterado pelo Decreto 43.127/02, pois o autuado
obteve licenciamento ambiental ainda na vigência de ditos diplomas legais, ou seja,
LI 303 em 07.12.2004 e LO em 09.05.2006, com concessão de redução de 50% do
valor da multa cominada em razão da obtenção de licenciamento ambiental pelo
autuado.

Arl 21. (...) 4° - Cumpridas as obrigações assumidas pelo
infrator, a multa poderá ter o seu valor reduzido até 50%
(cinqüenta por cento). (...) S 6° - Em se tratando de infração
por falta de licenciamento ambiental, uma vez comprovada a
obtenção da licença, o infrator fará jus ao benefício a que se
refere o S 4° deste arligo.

Em tempo, o Decreto nO44.844/2008, em seu art. 96, determina que as alterações
promovidas nos valores das multas implicam a incidência das normas pertinentes,
quando mais benéfica ao infrator e desde que não tenha havido decisão definitiva
na esfera administrativa.

Portanto, como não havia decisão administrativa definitiva neste processo em
26.6.2008, data da publicação do Decreto nO44.844/2008, deve ser aplicada a nova
norma, porque mais benéfica ao infrator.

Nos termos do Anexo I do art. 83 do Decreto nO 44.844/2008, o valor da multa
aplicável neste caso é de R$ 10.001,00.

111 - CONCLUSÃO

Recomenda-se à URC COPAM do Alto São Francisco o indeferimento do Pedido
de Reconsideração, mantida a multa aplicada, porém reduzindo o seu valor de R$
10.641,00 para R$ 10.001,00, nos termos do disposto nos artigos 83 e 96 do
Decreto nO44.844/2008, e reduzindo seu valor em 50%, conforme inteligência do
art. 21, 94° do Decreto 39.424198, totalizando o montante de R$ 5.000,50.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2010.

Autor:
Larissa Campos de Oliveira Soares
Consultor Jurídico
OABIMG 125.288
Aprovado por:
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Procurador-Chefe da FEAM
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